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    Tinha fortuna, grande fortuna,




    se bem que duvidosa.1




    




    

      

        1 TOLSTÓI, Liev. O diabo e outras histórias. 1ª ed. São Paulo: Cosac Naify, 2015, p. 81.


      


    


  




  

    Para Milton e Andrea, sempre.


  




  

    PREFÁCIO




    Os grupos de pressão são um elemento indispensável de um sistema democrático




    “Quem conhece o Direito Constitucional clássico”, escrevia Maurice Duverger,




    e ignora o papel dos partidos políticos, tem uma ideia errada dos regimes contemporâneos; quem conhece a forma dos partidos e ignora o Direito Constitucional clássico, tem uma ideia incompleta mas correta dos regimes políticos contemporâneos.2




    Essa afirmação do cientista político francês, junto com o estabelecimento das democracias industriais e a evolução do papel do Estado na gestão econômica, poderia ser ampliada, adicionando a ela os grupos de pressão.




    O desenvolvimento das democracias industriais na segunda metade do século XX fez emergir o fenômeno dos grupos de pressão ou grupos de pessoas que compartilham o mesmo interesse – que pode não ser necessariamente econômico –3 e que se organizam para influenciar o decisor público a fim de obter uma vantagem ou evitar uma desvantagem.




    A transição do Estado Liberal para o Estado Social fez crescer as expectativas por uma cidadania mais ativa, levando muitos a se organizarem para poder influenciar o ato conclusivo do processo decisional público.




    A partir dos anos 90 do século XX entrou em crise o papel do articulador entre a sociedade e as instituições tradicionalmente feito pelos partidos políticos. Consequentemente, a questão da representação de interesses tornou-se relevante para o jurista, como aquela da representação política.




    O livro de Gustavo Martinelli parte dessa consideração: os grupos de pressão são, hoje, elementos indefectíveis de um sistema democrático. É impossível passar sem grupos de pressão em uma democracia. Portanto, é necessário introduzir regras para assegurar que todos os lobbies tenham igual acesso ao decisor público e que o processo de tomada de decisão seja transparente.




    As democracias mais avançadas, como assinalei no livro Teorie e tecniche del lobbying (publicado pela editora italiana Il Mulino e agora traduzido para o português pela editora Contracorrente),4 “responderam” à ação de influência dos grupos de pressão não proibindo ou limitando tal atividade, mas tornando-a transparente, transformando a dimensão espaço-temporal do processo de tomada de decisão a fim de incluir diretamente os lobbies.




    A “resposta” dos sistemas legais a esse fenômeno certamente não é uniforme: em alguns o acesso dos grupos de pressão em lugares de decisão é objeto de legislação específica, em que são estabelecidas as obrigações e direitos; em outros, contam muito os procedimentos habituais ou códigos de conduta e ética profissional; em outros ainda, não possuem qualquer legislação, como se a questão não existisse. A “resposta” muda dependendo dos aspectos que o Poder Legislativo prefere privilegiar: transparência, de um lado, e a participação, do outro.




    A análise comparativa mostra como em sistemas nos quais o Parlamento é “forte” – no sentido de que ele desempenha um papel fundamental no processo político – há uma regulamentação da representação parlamentar dos lobbies; por outro lado, a um Parlamento fraco correspondem interesses obscuros.




    A OCDE demonstrou que existe uma estreita correlação entre a regulamentação dos lobbies e o crescimento do produto interno bruto de um país: de acordo com a OCDE, os países nos quais os lobbies operam de acordo com leis específicas são mais competitivos, atraem mais investimentos e a riqueza da população aumenta. Esse fato econômico deveria justificar por si só a aprovação de uma lei sobre o assunto.




    Há uma outra questão. Nos países onde o lobby não é regulamentado, a corrupção é muito alta. Como mostram estudos da Transparency International – uma organização não governamental que opera em todo o mundo –, todos os anos a taxa de corrupção dos tomadores de decisão públicos é alta em países onde o lobby não é regulamentado.




    Lobbying é um direito constitucional, mas precisa de regras




    Martinelli, na segunda parte do seu livro, tenta ilustrar as razões que deveriam levar o Brasil a adotar uma lei sobre lobby, perguntando-se: “a ausência de uma regulamentação do lobby é prejudicial para o interesse público?”. O escritor responde positivamente a essa pergunta. A ausência de uma regulamentação sobre lobby mina profundamente o interesse público e a própria essência da democracia.




    Em uma democracia, de fato, todos os direitos e liberdades fundamentais devem ser regulamentados para evitar que seu exercício prejudique o interesse público. Tomemos a liberdade de expressar o nosso pensamento: toda democracia é fundada nessa liberdade e não há democracia se essa liberdade não for reconhecida. Entretanto, essa liberdade não significa que eu possa dizer o que eu quiser e como eu quiser; eu não posso “explorar” tal liberdade para ofender, insultar ou odiar alguém. Há limites para o exercício dessa liberdade fundamental: os limites são estabelecidos por lei e pela jurisprudência.




    O mesmo se aplica à atividade de lobby. Tentar convencer o decisor público, por meios lícitos, da bondade de seus interesses é um direito constitucional em todos os sistemas democráticos. Mas esse direito precisa de regras para evitar que seja usado da forma errada ou que seja usado apenas por uns em detrimento de outros. Como Martinelli escreve neste livro:




    no vácuo regulatório e às ocultas das instituições de controle, muitos grupos de interesses passaram a exercer influência hegemônica sobre os representantes do povo, desviando-os da realização do interesse público.




    Por essas razões, Martinelli examina alguns modelos de regulamentação de lobby, desde os Estados Unidos da América até os casos do Chile e da Colômbia.




    O contexto latino-americano é caracterizado pela recente transição constitucional que, para a maioria dos países da região, pode se dizer realizada.5 Como tem sido observado, a presença de lobbies e seu reconhecimento legal em sistemas jurídicos da América Latina é um dos sintomas de uma transformação democrática dos países dessa região:




    la pluralidad política abrió las puertas um esta práctica. Cuando dominaba um partido (município), escena política y parlamentaria nacional, eran suficientes los concretizar en el más alto nivel sin tomar en cuenta la composição de los poderes (principalmente el Legislativo).6




    Claramente a transição constitucional sofre muito com a precedente ordem política, tanto é que os verdadeiros poderes executivo, legislativo e judiciário continuam a ser limitados por uma combinação de “poderes residuais”, prerrogativas “militares” e “regimes autoritários”.7




    A soma desses sistemas constitucionais é uma forma presidencial de governo completamente original, profundamente influenciada pelos Estados Unidos e caracterizada por uma concentração de poderes nas mãos do Presidente eleito diretamente pelo corpo eleitoral, que muitas vezes contrasta com um Parlamento que está desamarrado de quaisquer laços políticos com o Presidente. O arquétipo americano foi aplicado na realidade latino-americana de maneira tão deformada, tornando hipertrofiado os poderes do Presidente, que criou assim um produto sui generis, uma espécie de híbrido resultante de vários componentes.




    Esse contexto, embora com diferentes tons e tendências, é caracterizado por três elementos: em primeiro lugar, a presença de partidos políticos divididos, fracos, mal institucionalizados ou dominados por líderes carismáticos ou estruturas políticas hegemônicas (pense nas eleições do México, de 1997); em segundo, a existência de uma relação entre o executivo e o legislativo definidas pela doutrina constitucional de “bloqueio mútuo”, no sentido de que um poder bloqueia o outro; em terceiro, a coexistência de duas políticas (e dois níveis de normalização) às vezes opostas: aquela do Presidente que detém poderes especiais ou faz uso extensivo de seu poder para decretações; aquela do Parlamento “funcional para a realização das metas eleitorais dos parlamentares”.8 O princípio da separação de poderes que não opera, portanto, como um critério absoluto, mas relativo, adaptável às condições histórico-econômicas do subcontinente, em relação às circunstâncias.




    Portanto, parece claro que, em tais regimes políticos, a ação de grupos de pressão encontra solo fértil, muitas vezes apenas para mediar entre as posições do Presidente e do Congresso. Tais atividades acontecem principalmente em modo obscuro e as regras que foram introduzidas não parecem adequadas para assegurar a transparência. Como resultado, na América Latina, o lobbying “tende a ser interpretado, tanto em termos práticos como abstratos, como uma atividade prejudicial para um sistema democrático” enquanto “a opinião pública conecta este tipo de tarefas a obscuros interesses que operam por trás de autoridades públicas a fim de condicioná-los”.9




    Para combater essa visão negativa e tentar tornar cognoscíveis as ações desses organismos intermédios, no Chile, Colômbia, Peru, México, Costa Rica e Argentina foram introduzidas regras específicas. Essas tentativas de regulamentação falharam, no entanto, com a única exceção, talvez, do caso chileno – como assinala Martinelli neste livro.




    O caso brasileiro




    Em um contexto tão definido, o caso do Brasil surge como um exemplo negativo. No Brasil, como Martinelli aponta muito claramente em seu livro, a fraca capacidade dos partidos políticos tradicionais de filtrar os interesses da sociedade, o alto índice de corrupção política, a ausência de obrigações efetivas de transparência por parte do decisor público, permitem a ação de numerosos grupos de pressão. A falta de regulamentação do lobby permitiu que os lobbies mais fortes economicamente determinassem decisões públicas a seu favor, “capturando” o regulador e impedindo que ele cuidasse do interesse público. Isso teve um impacto negativo na proteção e na eficácia dos direitos e liberdades fundamentais dos cidadãos, associações e até mesmo empresas que não são representadas por esses lobbies.




    Os lobbies, portanto, representam hoje um problema para a democracia no Brasil. A culpa, no entanto, não é dos grupos de pressão, mas da classe política que ainda não adotou uma regulamentação sobre lobby. Como assinala Martinelli na segunda parte do livro, é emblemático que até o momento apenas cinco projetos de lei para regular o lobby foram apresentados no Congresso Nacional. Isso prova a falta de interesse político em regular esse fenômeno, provavelmente porque é conveniente que os políticos não intervenham.




    O livro de Martinelli explica bem o quanto o fracasso em regular o lobby está custando à sociedade brasileira e à democracia. É um livro estimulante ao pensamento, que deve ser lido com muito cuidado por qualquer pessoa que se preocupe com o futuro do Brasil e de sua grande democracia.




    PIER LUIGI PETRILLO




    Doutor em Direito Comparado pela Universidade de Siena e Mestre em História Constitucional Europeia pela Universidade Sapienza de Roma. Professor de Direito Público Comparado na Universitá degli Studi di Roma (Unitelma Sapienza). Consultor da OCDE em lobbying, é atualmente Vice-Presidente do órgão de peritos mundiais da UNESCO.
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    APRESENTAÇÃO




    “O lobby da morte cruzou a Praça dos Três Poderes”.10 Assim começa o artigo de opinião do jornalista Rolf Kuntz, publicado n’O Estado de São Paulo, para designar a empreitada de representantes da indústria na reabertura da economia, após a restrição de atividades econômicas não essenciais, durante o estado de calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19. Apesar do tom sensacionalista, a notícia retrata os elementos de fundo que construíram esta obra.




    De um lado, o enigma sofisticado e sórdido que ronda a temática do lobby, ainda retratado como algo imoral ou cruel no imaginário popular brasileiro. Apesar de impactante, a ideia de “lobby da morte” poderia ter sido utilizada em inúmeras outras situações, sem causar estranhamento. Os comensais da morte poderiam ser engravatados da indústria farmacêutica, importadores de armas e munições ou concessionários de presídios que buscassem algum benefício governamental. Chamamos essas figuras de lobistas: agentes imorais que se valem da máquina pública para elevar seus ganhos privados, custe o que custar. Do outro lado, a pandemia da Covid-19, parte integrante do meu processo de pesquisa, reflexão e escrita.




    Mas o lobby não surgiu com a pandemia da Covid-19. Ao revés, nas democracias modernas, o povo é livre para se associar e defender pautas específicas, inclusive perante o governo, requerendo a satisfação de determinado interesse privado.




    Cientes da disparidade de força político-econômica existente entre os grupos de pressão, e receosos da captura das instituições políticas por interesses privados, muitos países ocidentais buscaram regular as atividades de lobby. No Brasil, contudo, a regulamentação dos grupos de pressão com vistas a influenciar a tomada de decisões políticas jamais se concretizou. Isso não significa desinteresse pela temática.




    Desde 1989, foram apresentados ao menos cinco projetos de lei e emenda constitucional no Congresso Nacional, com intenção de reconhecer e regular a atividade de lobby, além de propostas de alteração do regimento de cada uma das Casas Legislativas. Ainda que nenhum projeto tenha prosperado, os lobistas – ou profissionais de relações governamentais, como preferem ser chamados – seguem operando nos gabinetes de todas as esferas federativas, nos Três Poderes.




    Tendo isso em consideração, meu processo de pesquisa enfrentou os seguintes questionamentos: (i) como o lobby se opera na prática? (ii) a prática de lobby está conforme o ordenamento jurídico brasileiro? (iii) o lobby é positivo para a democracia? (iv) é necessário regular a prática? (v) o lobby configura conduta criminosa? (vi) como outros países enfrentaram a questão? (vii) as iniciativas de regulamentação nacional são suficientes? Por fim, o problema que guiou toda a pesquisa científica: a ausência de uma regulamentação do lobby é prejudicial para o interesse público?




    Procurei responder a cada um desses questionamentos de maneira lógica, dividindo-os conforme os capítulos desta obra. Assim, após breve introdução no assunto, dedico a primeira parte do livro para situar o leitor no universo dos grupos de pressão e da influência privada sobre a política. Incialmente, apresento a evolução dos referenciais teóricos que, na Ciência Política, contribuíram com o desenvolvimento da chamada teoria de grupos. Na sequência, o capítulo II discorre sobre o conceito e a materialidade do lobby, investiga como lobistas operam em cada um dos poderes e detalha as principais ferramentas de persuasão. Para encerrar esse capítulo, destaco a influência privada na política como sendo conforme ao ordenamento jurídico brasileiro, na medida em que integra o conteúdo do direito fundamental à participação popular.




    Na segunda parte, analiso os aspectos positivos que o lobby, em igualdade de condições, pode trazer para a eficiência administrativa. Por outro lado, quando ausentes predicados de transparência e regulação, a influência privada pode contribuir com a captura das políticas públicas, fenômeno investigado no capítulo V. Após entender o que é e quais são os efeitos do lobby, cuido de distingui-lo dos crimes de corrupção ativa, tráfico de influência, exploração de prestígio e advocacia administrativa.




    Ulteriormente, a parte III lança olhares sobre dois regramentos paradigmáticos no cenário global: o Lobbying Disclosure Act, dos Estados Unidos, e a Ley de Lobby (Ley n. 20.730/2014) do Chile. Na sequência, utilizo a metodologia desenvolvida pelo Center for Public Integrity (CPI), a fim de comparar os projetos de lei apresentados no Congresso Nacional desde 1989 e concluir se seriam razoavelmente eficazes para barrar desvios do interesse público. Por fim, o último tópico desta obra possui objetivo propositivo: apresento sugestões legislativas para a regulamentação do lobby no Brasil.




    Nesse processo, utilizei duas abordagens metodológicas: o método dedutivo, com revisão de literatura interdisciplinar, foi aplicado a fim de responder os problemas postos nos capítulos de I a VIII. Com efeito, a literatura especializada na temática de lobby – ainda que escassa – encontra-se dispersa no campo das ciências jurídicas, econômicas e políticas.




    Posteriormente, para elaboração das sugestões de regulamentação, empreguei metodologia hipotético-dedutiva, ou seja, a recomendação legislativa formulada teve de ser testada em face do estudo pretérito e dos referenciais apresentados, em especial o índice do CPI.




    Além das razões de cunho eminentemente pessoal, expostas no início, a justificativa para realização desta obra pode ser lida sob as lentes da relevância social e a relevância científica.




    Quanto à importância social, entendo que o fenômeno do lobby segue desconhecido na realidade brasileira e, bem por isso, marcado por uma compreensão negativa. Em que pese este estudo reconhecer o lobby como forma de ação política importante em todas as sociedades democráticas, a compreensão popular não é sem razão. Com efeito, no vácuo regulatório e às ocultas das instituições de controle, muitos grupos de interesses passaram a exercer influência hegemônica sobre os representantes do povo, desviando-os da realização do interesse público.




    Em vista disso, proponho um marco normativo que potencialize os canais de comunicação entre sociedade civil e Estado, mas que siga preocupado em nivelar a participação entre grupos e garantir transparência em todo o processo de influência. Pensar uma regulamentação nesse sentido é dar condições para uma profusão de interesses contrastantes, os quais podem auxiliar na tomada de decisão mais eficiente e conhecedora das vantagens e prejuízos decorrentes da escolha política.




    No que se refere à contribuição para as ciências jurídicas, fato é que as pesquisas dedicadas a analisar o lobby são escassas no Brasil. Quando existem, os estudos são encontrados com mais facilidade nas ciências políticas e econômicas, as quais já tomam os grupos de interesses como um dado do sistema político. Na seara jurídica, os raros textos tratam o assunto apenas para apresentar as vicissitudes do lobby, indicando as ocorrências de assimetria e hegemonia de influência por determinados segmentos político-econômicos. Em outras palavras, as investigações se pautam em uma visão exclusivamente negativa e restritiva das entidades civis atuantes no governo.




    Evidentemente, a ausência de estudos jurídicos sobre a atuação, o monitoramento e a regulação de lobistas no cenário brasileiro permitiu consequências prejudiciais ao interesse público. A atual inércia legislativa para disciplinar a atividade facilita a captura dos interesses privados sobre as decisões públicas, a partir de um cenário fundado (i) na inexistência de transparência no processo de tomada de decisão; (ii) na exigência de habilidades e expertise própria para exercício da comunicação; bem como (iii) na exclusão e no desequilíbrio entre as partes interessadas.




    Ocorre que os efeitos da captura das escolhas administrativas estão espraiados na sociedade brasileira de maneira interdisciplinar, conjugando aspectos econômicos, sociais e jurídicos. Quando as políticas públicas passam a corresponder a interesses estreitos e não ao bem comum, os resultados previstos são (i) a ineficiência produtiva e alocativa dos recursos públicos, os quais passam a ser destinados para geração de renda de grupos de elite, não para o desenvolvimento nacional; (ii) a exacerbação das desigualdades econômicas e sociais, em um círculo vicioso, uma vez que os benefícios obtidos pela captura habilitam o grupo contemplado a investir novamente na caça de influência e na expansão de riqueza; o (iii) o bloqueio de reformas ou a execução indevida de políticas públicas para proteger interesses escusos.




    Com abordagem científica e propositiva, espero contribuir para a edificação de um cenário jurídico que enfrente a influência privada no espaço público e, sem caminhos fáceis, possa reduzir a desigualdade política no Brasil.




    




    

      

        10 KUNTZ, Rolf. “O lobby da morte na incursão ao Supremo”. O Estado de São Paulo, São Paulo, 10 mai. 2020. Disponível em: https://opiniao.estadao.com.br/noticias/espaco-aberto,o-lobby-da-morte-na-incursao-ao-supremo,70003298027. Acessado em: 15.05.2023.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Jeffrey Brown e Jiekun Huang investigaram o que faz com que grandes executivos passem a conversar com os poderes públicos. Segundo os autores, quando os agentes econômicos passam a se comunicar com o governo, o resultado é invariavelmente um acréscimo de lucratividade. Nos dois meses imediatamente após encontros de lobby, a valorização acionária de todas as empresas que investiram no governo foi de pelo menos 0,9%. Considerando que as organizações estadunidenses que decidem atuar nos poderes públicos totalizam 40% do capital disponível na Dow Jones, o que pode parecer um tímido crescimento representa milhões de dólares em dividendos. Não sem razão, tendo em vista que as companhias com acesso direto ao governo são na mesma medida favorecidas com descontos regulatórios e influenciam a tomada de decisão política.11




    Na realidade, a dinâmica é tão vantajosa que causa espanto não haver ainda mais esforços empresariais para capturar a decisão pública. Para Luigi Zingales, isso se deve ao fato de que os agentes econômicos ainda estão aprendendo os conceitos básicos das relações governamentais. Ainda assim, as despesas totais com lobby, nos Estados Unidos, subiram de U$ 200 milhões, em 1972, para U$ 5 bilhões, em 2008.12




    Apesar de os estudos sobre as relações entre o domínio público e privado se desenrolarem sobretudo nos Estados Unidos, o raciocínio permanece válido para o Brasil. Ao analisar a pressão desenvolvida pela Confederação Nacional das Indústrias, entre 1996 e 2003, Wagner Pralon Mancuso computou que ao menos dois terços das decisões se deram em favor da indústria.13




    No histórico brasileiro, os chamados campeões nacionais – empresas brasileiras de grande destaque internacional – devem muito de suas conquistas aos laços semeados e cultivados com o Poder Público. A título de exemplo, entre 2007 e 2010, o frigorífico JBS-Friboi recebeu o incentivo de R$ 4,8 bilhões do BNDES, na aquisição de ações primárias e debêntures. Não há indícios de corrupção neste caso. Ao revés, os gestores do banco estatal internalizaram a tese de que a formação de grandes empresas com relevância setorial seriam fundamentais para manter a competitividade da indústria nacional no mercado global, contribuindo para o desenvolvimento. Contudo, a partir de 2017, constatou-se o íntimo relacionamento entre os sócios da JBS e os tomadores de decisão.14 Em outras palavras, a proximidade dos atores privados com o grupo político em exercício seria curial para a distribuição de benefícios públicos.15




    Bruno Carazza defende que esse passou a ser o comportamento de muitas empresas após o julgamento da ADI n. 4.650/2015, que restringiu a doação de pessoas jurídicas para campanhas eleitorais. Como os grupos de pressão não mais poderiam se aproximar do governo através do patrocínio da coalização vencedora, a interlocução com o Congresso Nacional passou a ocorrer de modo mais técnico e incisivo, a fim de chamar atenção para questões que fogem da agenda decisória do momento.16




    Para atingir os objetivos de persuasão, é comum que lobistas se valham de diferentes técnicas e ferramentas. Em geral, o planejamento de relações governamentais envolve o levantamento e a produção de informações, a identificação dos atores alinhados com objetivos, o estudo dos riscos e ativos decorrentes da operação, bem como o engajamento da sociedade civil. Realizadas essas etapas, somente então os representantes dos grupos de interesses passam a se encontrar diretamente com os agentes públicos.17




    Porém, não apenas os agentes privados saem beneficiários dessa relação. A ponte comunicativa instaurada pela atividade de lobby dá voz para a sociedade civil, mas também produz vantagens para os agentes do Poder Público. De um lado, o lobista oferta informações qualificadas ao gestor público; de outro, colhe dados do governo para transmitir na via inversa, de modo a instruir também a sociedade com as tendências políticas.18 De fato, uma das exterioridades positivas do lobby é a dispersão de informações governamentais para o mercado, tal como jornalistas e analistas políticos costumam fornecer.19




    Diante desse intercâmbio entre setores, Pieter Bouwen cunhou a expressão exchange relation. Para o autor, seria um erro imaginar o lobby como atividade unidirecional de interesses privados contra uma instituição. Ao contrário, o que se observa é uma troca de recursos entre entes interdependentes. Os agentes públicos negociam “acesso” aos espaços decisórios e, em contrapartida, recebem conhecimento técnico e legitimidade democrática, elementos essenciais para funcionamento das instituições. Informações confiáveis e estudos sérios são indispensáveis nos momentos de desenvolvimento inicial das políticas públicas, quando não pressupostos para a elaboração legislativa. Igualmente, a legitimidade conferida pelo contato entre representantes e representados age como apoio para as etapas finais das propostas política.20




    Sob essa ótica, talvez o conceito de mutualismo seja o que melhor defina a dinâmica das relações governamentais, considerando que ambas as partes possuem interesses convergentes – e, não, conflitantes, como seria de se esperar no raciocínio segundo a primeira lei do mercado. A partir daí, é possível afirmar que o lobby eleva naturalmente a eficiência administrativa, por prover o policy maker com uma gama de informações potencialmente desconhecidas, devidamente tratadas, de modo não oneroso.21




    Resumidamente, a prática de lobby eleva a lucratividade das empresas, possibilita subsídios regulatórios relevantes, repassa ao mercado tendências e estratégias governamentais, auxilia o desenvolvimento de políticas públicas com conhecimento adequado e reforça a legitimidade democrática ao estreitar o vínculo entre cidadãos e os tomadores de decisões políticas. Diante de tantos benefícios sociais, surpreende que muitas democracias ocidentais tenham se preocupado em regular a atividade e aplicar sanções graves para o caso de desvios. O que estaria por trás desse comportamento institucional?




    Em janeiro de 2006, Jack Abramoff foi condenado a seis anos de prisão por fraude nos serviços públicos e conspiração contra a Administração Pública. Também conhecido por “Casino Jack”, Abramoff foi o maior lobista em Washington D.C., responsável por representar comunidades indígenas e seus interesses em jogos de azar nos Estados Unidos. Para obter o apoio de mais de 100 membros do Congresso Estadunidense, sugeria aos parlamentares uma vaga de emprego futuro em seu escritório de relações governamentais, tão logo o agente público deixasse o cargo – prática conhecida como porta giratória, ou revolving door. 22




    O escândalo de Jack Abramoff revelou como grupos com poder econômico podem facilmente capturar as instituições. Em resposta, o governo dos Estados Unidos aprovou o Honest Leadership and Open Government Act, endurecendo o quadro regulatório do lobby a fim de proteger o espírito republicano. Compreendendo esse risco, muitos países optaram por fazer o mesmo, reconhecendo o direito democrático de participação nas decisões políticas, mas com limitações e vedações a abusos.23 O Brasil, por outro lado, preferiu seguir de olhos fechados, ignorando – ou protegendo – o controle de grupos hegemônicos na política.




    Compreendendo-se que já não é possível seguir nessa inércia de vazio regulatório, os próximos capítulos fornecerão argumentos político-jurídicos para disciplinar a influência privada nas decisões políticas. Após adequada apresentação teórica, propõe-se ao debate acadêmico um anteprojeto de lei para regulamentação do lobby no Brasil. Ao conjugar a narrativa descritiva e dedutiva com a proposição final, espera-se colaborar para aproximar a agenda legislativa federal com a temática.
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    PARTE I




    A PARTIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NAS ESCOLHAS PÚBLICAS




    A temática do lobby segue um mistério no Brasil. Mesmo a escassa literatura especializada ainda não conseguiu estabelecer acordos semânticos mínimos sobre o conceito de lobby ou a origem da atividade. Tendo isso em vista, este primeiro capítulo apresenta os fundamentos do pensamento científico que identificou o conflito de grupos de interesses na sociedade, bem como introduz o léxico da influência privada no domínio jurídico.




    Ainda, discorre sobre as principais ferramentas e estratégias utilizadas por lobistas quando do contato com agentes públicos dos Três Poderes. Ao final, investiga o alicerce constitucional sobre o qual emerge o direito fundamental à participação popular, pressuposto jurídico para regulamentação do lobby no território nacional.


  




  

    CAPÍTULO I




    GENEALOGIA DA ABORDAGEM DE GRUPOS E DO PLURALISMO NA DEMOCRACIA MODERNA




    1.1 As facções de James Madison




    A preocupação com o desvirtuamento do interesse público pelas mãos de poucos agentes privados não é recente. Já em 1788, no célebre O Federalista nº 10, James Madison se debruçou sobre as inconveniências e os perigos das denominadas facções políticas,24 ou seja, das agremiações que se unem por uma paixão ou interesse comuns, opostos aos direitos dos demais cidadãos e ao bem comum.25




    Segundo o founding father da Constituição dos Estados Unidos, haveria duas maneiras de curar a nocividade de uma facção: ou (i) se removem suas causas, ou (ii) se controlam seus efeitos. Por sua vez, existiriam duas medidas possíveis para interromper os (i) motivos originários: ou (i.i) se cerceia a liberdade política que possibilita sua existência, ou (i.ii) se impõe a todos os cidadãos as mesmas ideias, as mesmas paixões e os mesmos interesses.26 Na primeira hipótese, o remédio é mais amargo que a doença. Na alegoria de Madison, tal como o ar é pressuposto para a existência do fogo, do mesmo modo, a liberdade que alimenta as agremiações é essencial para a vida política de tal maneira que a abolição desse direito seria o mesmo que renunciar à experiência pública. Ninguém pensaria em acabar com o ar apenas para evitar os perigos da chama.27




    Por outro lado, a segunda opção (uniformizar os cidadãos) seria inócua. Enquanto o ser humano fosse detentor da razão livre, diferentes opiniões seriam formadas. Ademais, a diversidade existente entre cada indivíduo não remontaria apenas à natureza humana, mas igualmente à função dos agentes na sociedade, decorrente da desigual distribuição de riqueza.28




    Interesses imobiliários, industriais, comerciais, financeiros, bem como daqueles que nada possuem, floresceram diante das necessidades da civilização e se dividiram em segmentos distintos, os quais atuam conforme seus pontos de vista.29




    Isso ocorreria de tal forma, sustenta James Madison, que a regulação dos interesses colidentes constituiria a principal tarefa do Poder Legislativo moderno, envolvendo o espírito das facções na operação mais ordinária do governo. Seja por força da natureza humana, seja em razão do desenho social, a diversidade seria um obstáculo insuperável para a uniformidade de interesses políticos.30




    Dessa forma, não sendo possível remover as origens dos grupos de interesses, a preocupação acerca das facções deveria ser direcionada ao (ii) controle de seus efeitos. James Madison conclui que apenas o princípio republicano, através da delegação do governo a representantes eleitos plurais, poderia evitar a formação da oligocracia (cabals of the few).31




    Interessante notar que o caminho trilhado pelos estadunidenses foi algo radicalmente distinto do que se passava, no mesmo período, na Europa continental. Para os revolucionários franceses, o legislador seria o verdadeiro receptáculo da vontade geral, externalizada mediante o ato de legiferar. Na emanação da fonte legislativa, não haveria espaço para as peculiaridades do representante do povo, do contrário não seria lei.32




    Para Pier Luigi Petrillo, se o Parlamento Francês representa toda a sociedade em abstrato, não poderia haver intermediários entre a vontade do cidadão e a decisão pública. A ideia rousseauniana de volonté générale e da unidade do corpo social foi o que motivou a inclusão do artigo 6º da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, em 1789,33 e, em 1791, a edição da lei de Le Chapelier, que vedava aos cidadãos se reunirem para a defesa de seus interesses comuns.34




    No Novo Mundo, contudo, o axioma da vontade geral foi substituído pela multiplicidade social e pelo dissenso político. A nação seria, antes, uma confederação de territórios independentes, cada qual com orientações e expectativas distintas acerca do todo. Com efeito, a preocupação dos founding fathers em face da sociedade heterogênea e voltada à busca constante do interesse próprio inspirou uma nova tendência teórica nas ciências políticas: o pluralismo.35




    1.2 A abordagem de grupos de Arthur Bentley




    Já no início do século XX, um grupo de pesquisadores estadunidenses36 passou a investigar as manifestações não monistas das grandes nações ocidentais, reunidos pelo elogio comum dedicado às associações privadas. Para eles, tanto o Estado quanto as instituições políticas formais seriam produto das diversas corporações sociais, não meras abstrações.37 Nesse sentido, a própria noção de democracia corresponderia ao sistema através do qual cada grupo de interesse teria condições de se manifestar e buscar representação política em uma disputa justa e equilibrada.38




    Nessa primeira fase do que viria a ser reconhecida como a abordagem de grupos (group approach), o trabalho seminal de Arthur Bentley, The Process of Government: a study of social pressures, escrito em 1908, reformulou o estudo da ciência política. Insatisfeito com a corrente formalista dominante, Bentley defendia que uma análise meramente constitucional e descritiva do funcionamento do governo explicaria muito pouco sobre as dinâmicas do Capitólio. Por outro lado, associações comerciais, corporações, sindicatos e outros grupos fora da estrutura governamental, mas que ocupavam funções de relevo, permaneciam ausentes nas descrições teóricas do século XIX. Longe de ignorar a importância das instituições formais, a abordagem de grupos considerou tanto os atores governamentais quanto não governamentais no processo político.39




    Encarando a ciência política como um estudo empírico – limitado a observar, analisar e descrever – Bentley entende que os grupos ocupariam um papel central na vida político-econômica de uma nação, constituindo a unidade primária de investigação na ciência política.40




    Nesse espaço, todo interesse encontraria um grupo em que pudesse florescer e se manifestar; ao mesmo tempo em que os indivíduos seriam atraídos entre si com base nos interesses compartilhados. Como o interesse seria o verdadeiro fio condutor das dinâmicas sociais, Bentley foi categórico ao dizer que não haveria grupo sem seu interesse correspondente.41




    Em face disso, o autor argumenta que os grupos estariam em um estado de atividade constante: colidindo, cooperando ou disputando entre si. Segundo essa tese, haveria um processo contínuo de ajuste e equilíbrio no qual grupos mais fortes dominariam, substituiriam ou destruiriam os grupos mais fracos.42 Esse modelo seria logicamente necessário, na medida em que um grupo seria definido em oposição aos demais, detentores de interesses conflitantes. Ao estabelecer o grupo de interesse em razão do conflito com outro, Bentley conclui que o resultado dessas pressões seria o único elemento determinante na política de governo. Em outras palavras, toda decisão governamental seria efeito da pressão exercida por grupos.43




    Duas categorias na teoria bentleiana merecem atenção: interesse e grupo. Ao longo de sua obra, ambos os conceitos são despidos do uso coloquial e tratados como figuras pertencentes a uma linguagem técnica. Grupo, em sentido político, seria a parcela social destacada do todo coletivo por meio da oposição com as demais. Ao analisar um todo (uma nação, por exemplo), seria possível perceber uma série de identidades, ou interesses, contrastantes entre si. Aí estariam os grupos. Por sua vez, ao tratar a ideia de interesse no contexto da ciência política, Bentley se opõe ao sentido de vontade psicológica do indivíduo para situá-la como incondicionalmente ligada ao fenômeno social. Assim, se o espaço político é sempre o espaço das massas, não é possível que o interesse se manifeste de outra forma senão em grupos.44




    Em uma primeira leitura, os conceitos podem parecer tautológicos, na medida em que a compreensão de grupo depende da noção de interesse, e vice-versa. Na verdade, trata-se de um recurso linguístico utilizado por Bentley para tornar ambas as categorias codeterminantes e indissociáveis: “não há grupo sem seu interesse (...) a questão de se o interesse é responsável pela existência do grupo, ou se o grupo é responsável pela existência do interesse vai além do espectro científico”.45




    Não por menos, em esforço interpretativo acerca da obra The Process of Government, Dean Mathiowetz sintetizou interesse como a atividade de oposição e contestação realizada por grupos; e grupos como a massa humana cuja atividade se oponha à atividade dos demais integrantes da sociedade.46




    Na tentativa de criar o conceito básico daquilo que seria a nova ciência política, Bentley foi categórico ao afirmar que a noção de “grupos de pressão” (pressure groups) não é adequada para representar a dinâmica política, uma vez que o elemento atrativo dos sujeitos não seria a pressão exercida, mas, sim, o interesse em se opor aos demais.47




    É preciso levar em consideração, contudo, que a abordagem de grupos sempre sofreu de uma certa imprecisão relativa à classificação e definição de sua unidade básica de análise.48 De fato, com o amadurecimento do estudo, os grupos de interesse se desdobraram em uma miríade de dimensões.




    Andrea Cristina Oliveira Gozetto, por exemplo, divide as organizações para influência política entre (i) grupos de interesse, (ii) grupos de pressão, e (iii) lobby, classificados a partir da sofisticação dos seus elementos organizacionais para a atividade política. Em primeiro lugar, um grupo de interesse poderia ser identificado pela associação de indivíduos com base em um ou mais interesses ou preocupações compartilhados e direcionados para influenciar políticas públicas a seu favor, ou apresentar resistências e reivindicações contra grupos opositores. Em que pese seja uma definição bastante ampla, isso não significa que todo grupo social será de interesse, na medida que organizações sociais podem ter como vínculo características pessoais, mas não interesses específicos com base na oposição dos demais.49




    Um grupo de interesse poderia rapidamente se transformar em um grupo de pressão quando passasse a adotar estratégias mais incisivas de influência social, investindo e instrumentalizando recursos de poder para determinada pretensão. Diferem-se dos grupos de interesse, portanto, pelo exercício de uma pressão instrumentalizada para alterar políticas públicas, inclusive a partir do financiamento desse interesse perante organismos públicos. Grupos de pressão contribuiriam para um sistema político arejado e aberto, visto que muitos atores passam a interagir entre si – por oposição ou convergência – instigando a variância e inconstância do poder no jogo político.50




    Finalmente, o que diferenciaria o lobby das demais formas de organização seria a atividade de conectar diretamente os interesses privados com os policy makers. Ainda que os grupos de pressão invistam recursos para alterar as políticas públicas, não estariam, de fato, dentro do poder – e, usualmente, clamariam apenas por apoio da sociedade civil. O lobby, por sua vez, emergiria a partir do momento em que a prática coletiva passasse a imprimir influência institucional, diretamente na tomada de decisões políticas.51




    Em que pese a parcimônia da divisão tripartite adotada por Andréa Cristina Oliveira Gozetto, a opção por classificar organizações privadas a partir de suas características empíricas carece de critérios que limitem a ampliação da tipologia. Conforme variam os autores, novos elementos são considerados importantes, resultando em um acréscimo de espécie na lista.




    Isso chegou a tal ponto que Frank Baumgartner pôde separar os agrupamentos políticos em 13 tipos únicos: (i) associações empresariais; (ii) associações comerciais; (iii) sindicatos de trabalhadores; (iv) cooperativas rurais; (v) associações profissionais; (vi) grupos de filiação voluntária; (vii) organizações de direitos civis e sociais; (viii) lobby intergovernamental; (ix) coalizões políticas; (x) grupos religiosos; (xi) grupos de hobbies; (xii) think tanks e (xiii) associações governamentais.52 O rol poderia sofrer ainda mais adições, sobretudo após o advento das redes sociais e o fenômeno de grupos orgânicos e de lideranças difusas.53




    Em contrapartida, uma segunda corrente doutrinária estaria preocupada tão somente em diferenciar os grupos de interesse das demais mobilizações esporádicas, efêmeras ou desorganizadas. Qualificada como comportamental (behavioral), tal interpretação dicotômica toma em consideração um conceito amplo de grupos de interesse, englobando toda organização civil que esteja agindo ativamente para influenciar a distribuição de bens políticos. Denominações como grupos de pressão, lobby ou quaisquer outras seriam indiferentes: ou há grupo de interesse, ou não há. Nesse caso, porém, a dificuldade estaria em identificar quanta atividade política seria exigida de uma organização para que ela se tornasse um grupo de interesses.54




    Graham Wilson sustenta que, na teoria comportamental, é preciso que haja, simultaneamente, (i) existência institucional, (ii) vontade deliberada de influenciar decisões políticas, e (iii) autonomia diante do governo e dos partidos políticos. Uma reunião de pessoas que simplesmente compartilhem as mesmas características relevantes – gênero ou raça – não seria suficiente para configurar um grupo de interesse. Por outro lado, uma associação de mulheres que, por iniciativa própria, forme uma estrutura organizada para pleitear mais oportunidades no mercado de trabalho merece ser reconhecida como uma unidade política. Não haveria classificação intermediária ou gradiente.55




    Concordo com essa segunda corrente (comportamental), apenas distinguindo grupos de interesse das mobilizações desorganizadas. Taxonomias baseadas na abordagem empírica certamente possuem relevância para estudos etnográficos, mas carecem de uma justificativa teórica robusta para inclusão/exclusão de tipos específicos de grupos, além de não darem conta da fluidez com que novas agremiações se encontram na ágora pública. Assim, considerando que o presente objeto de estudo se restringe a investigar o aspecto objetivo (a atividade) das formações políticas privadas – e não seu aspecto subjetivo (estrutura, formação e composição) – tratarei as noções de grupo de interesse, grupo de pressão e lobby indistintamente,56 como sinônimos para associações privadas que buscam impactar na tomada de decisão governamental em benefício exclusivo.




    1.3 David Truman e a evolução da abordagem de grupos




    Dando continuidade à recém-inaugurada teoria dos grupos de interesse, David Truman, discípulo de Arthur Bentley, procurou desenvolver uma variante acerca da teoria sociológica do associativismo voluntário. Na obra The Governmental Process (clara resposta ao The Process of Government, de seu precursor), o autor defende que a formação de agremiações não seria um fenômeno natural, fruto do ser humano como animal político, mas, sim, resposta às alterações socioeconômicas. Com o avanço da especialização e da complexidade sociais, mais associações seriam necessárias para atender às demandas do povo, florescendo em paralelo às suas necessidades.57




    O que reúne Bentley e Truman sob a mesma teoria de grupos é, de um lado, a compreensão de que a análise puramente constitucional das estruturas institucionais não traduz com completude o processo governamental; de outro, o reconhecimento partilhado de que grupos, e não indivíduos, são a força motriz da sociedade. Para ambos os autores, o pluralismo social é benéfico – e não potencialmente prejudicial, como alegava Madison – à democracia representativa.58




    Porém, enquanto o esforço de Bentley foi verdadeiramente epistemológico, a fim de trazer novos conceitos, medidas e valores para as ciências políticas, Truman fez questão de aplicá-los. Na introdução da segunda edição de The Governmental Process, sintetiza sua obra como uma análise da “emergência dos grupos de interesses, sua organização e politização, bem como seus esforços para atingir e manter o acesso ao poder político, a fim de influenciar a direção e o conteúdo da ação governamental”.59




    Sempre com um forte pragmatismo, Truman argumenta que o governo político seria nada mais que um arranjo de diferentes interesses, em variadas intensidades, todos em um estado de competição relativamente equilibrado entre si. As demais instituições, por sua vez, teriam o papel de meras garantidoras da homeostase do conflito, servindo como mediadoras de novas disputas sempre que as mudanças socioeconômicas mobilizassem novos grupos.60




    A ideia de engajamento perante ameaças trouxe para a Ciência Política um novo objeto de estudo: o equilíbrio das forças políticas. À medida em que as demandas sociais provocassem o surgimento dos grupos de interesse, aqueles atualmente detentores do poder político tenderiam a se mobilizar para manutenção ou aprimoramento de sua condição, sob risco de serem depostos. Assim, segundo Truman, toda nova formação de poder seria acompanhada de uma contrarreação por aqueles com interesses opostos.61




    O exemplo dos processos disruptivos ajuda na compreensão. Quando uma nova tecnologia é inserida na cadeia produtiva, geralmente, surge uma primeira onda de ativismo protagonizada por aqueles negativamente impactados – seja pela redução de postos de trabalho, seja pela baixa do preço de um commodity. Na sequência, porém, vem a segunda onda, coordenada pelos novos entrantes no mercado, em defesa da dita tecnologia. Isso faz parte do jogo de poder, desde que a oposição não seja tão predatória que coloque em risco a estabilidade republicana.




    Nessa dinâmica, dois elementos seriam centrais para garantir a higidez da democracia representativa. Por um lado, haveria uma (i) participação sobreposta (overlapping membership) entre os membros de diferentes grupos.62 Isto é, como os interesses dos indivíduos são variados, seria razoável que eles se enquadrassem em mais de uma agremiação não conflituosa ao mesmo tempo. Por outro, considerando a contingência socioeconômica, haveria uma infinidade de (ii) grupos potenciais, ou seja, grupos virtuais,63 que apenas viriam à tona em determinados eventos históricos.64




    Dessa forma, a múltipla participação de sujeitos em diversos grupos, somada à imprevisibilidade social futura, faria com que nenhuma das partes na relação de conflito tivesse em mente a extinção da outra. Explico melhor. Na lógica da (i) participação sobreposta, seria possível que indivíduos situados em posições opostas se encontrassem posteriormente como aliados, conforme os interesses pontuais variassem.




    Isso seria verificável, por exemplo, ao se comparar a formação de quatro grupos de interesses: em um primeiro cenário, há uma oposição entre liberais clássicos e sociais-democratas quanto ao papel econômico do Estado; em um segundo cenário, há uma oposição entre conservadores e progressistas quanto aos direitos sexuais e reprodutivos. Ao se esmiuçar a composição de cada uma das agremiações, seria plausível que alguns sujeitos se encontrassem ora em objeção, ora em convergência.




    Percebe-se, portanto, que a participação sobreposta levaria os grupos a considerar visões opostas e a tomar opiniões divergentes com tolerância, de modo a possibilitar um acordo político (political settlement) equilibrado.65




    Nada obstante isso, o conceito de (ii) grupos de interesses potenciais seria ainda mais determinante para garantia da estabilidade democrática em um regime pluralista. Para Truman,




    qualquer objetivo recíproco, qualquer atitude compartilhada, é um grupo em potencial. Uma perturbação nas relações e expectativas já estabelecidas na sociedade pode produzir novos padrões de comportamentos direcionados a restringir ou eliminar essa perturbação.66




    Sucede que é impossível ter certeza sobre o momento de formação de um grupo de interesse. Esses interesses podem permanecer desorganizados por muito tempo, simplesmente porque não são a preocupação central dos indivíduos que o compõem, ou porque os ataques de opositores não foram insistentes o bastante. Até a quebra da inércia social, haveria um grupo em estado de latência. Contudo, a mera possibilidade de mobilização em face de uma ameaça inesperada seria suficiente, na visão do autor, para constranger os grupos dominantes a considerar as minorias desorganizadas.67




    1.4 Crítica à abordagem de grupos




    A chamada abordagem de grupos da Ciência Política, representada por Arthur Bentley e David Truman foi duramente criticada, a partir da década de 1960, pelo economista Mancur Olson. Precursor da escola da rational choice, Olson se recusava a acreditar na espontaneidade ou na naturalidade dos grupos de interesses. Diferentemente do que sugeriam as teorias descritas acima, o autor defende que, ao tomar em conta o comportamento econômico dos membros dos grupos latentes, caso esses estivessem verdadeiramente interessados em seu bem-estar pessoal, eles não iriam se organizar voluntariamente.68




    Em The logic of collective action: public goods and the theory of groups, Olson procurou demonstrar como os ganhos pessoais obtidos com a organização social seriam inversamente proporcionais ao seu crescimento. Ou seja, quanto mais populosas são as associações,69 maiores os custos e menores os benefícios individuais.




    Assim, de um lado, grupos com menos participantes tendem a ser mais eficientes e durar por mais tempo. Isso ocorre porque o indivíduo conseguiria perceber quão essencial é sua presença para o atingimento da necessidade coletiva. Nos casos de interesses específicos, o dispêndio individual é recompensado, pois o objetivo final significaria um grande avanço também para o próprio indivíduo. Em situações como essa, não é incomum que os participantes estejam dispostos a colaborar integralmente com a persecução do objetivo, arcando sozinhos com todos os custos da operação.70




    Diferente é o que se passa nos grandes grupos (ou mesmo nos grupos potenciais), nos quais o impacto do indivíduo seria pouco notado, tanto no que diz respeito à sua ação quanto à sua omissão. Segundo a lógica de Olson, nesse cenário, o indivíduo tenderia a reconhecer a sua própria ação como mínima ou insignificante, pois os objetivos coletivos seriam alcançados apesar de sua presença no grupo. Com poucos incentivos para permanecer com o vínculo ativo, o agente preferiria investir em outras atividades que gastar recursos desnecessários no espaço comum.71




    Haveria três fatores que impediriam grandes grupos de promover seus próprios interesses. Primeiro: quanto maior o grupo, menor seria a fração do benefício percebido para cada membro. Segundo: quanto menor for o ganho decorrente da participação ativa, menor seria a probabilidade de o indivíduo agir de modo orientado ao grupo para beneficiar igualmente os demais. Por fim, quanto maior a organização, maiores seriam seus custos de estruturação e manutenção, o que demandaria um esforço constante para a filiação de novos membros, sob pena de extinção.72




    Como economista, Olson não se vale apenas do princípio da racionalidade econômica73 para justificar o comportamento dos agentes, mas também empresta o modelo de organização do mercado para explicar sua teoria. Ao elaborar uma taxonomia dos grupos, o autor se vale da analogia do mercado em concorrência. Grupos menores (denominados grupos privilegiados e grupos intermediários) seriam comparados a uma situação de monopólio, na qual os participantes são individualmente recompensados para além dos custos envolvidos. A diferença entre eles é que, nos grupos privilegiados, os ganhos seriam tão extravagantes que justificariam a assunção de custos solitária e integralmente por um dos agentes.74




    Por sua vez, os grupos grandes ou potenciais se aproximariam de um contexto comparável à concorrência atomista, uma vez que a omissão de um único indivíduo não geraria consequências sensíveis aos demais, considerando a quantidade de membros envolvidos. A contribuição do indivíduo no grupo latente é imperceptível, de modo que tanto ele quanto os demais sequer reagem diante de condutas isoladamente tomadas.75




    Para garantir sua eficiência e longevidade, grandes grupos teriam de usar mecanismos coercitivos de participação, ou apresentar incentivos exclusivos para os participantes do grupo, distribuídos na proporção de atuação de cada membro. Um exemplo disso seria o Estado-nação, talvez o maior agrupamento da modernidade. Apesar de possuir uma série de razões funcionais e ideológicas para manter o cidadão associado, nem por isso poderia sobreviver sem a tributação compulsória, dependendo exclusivamente de receitas voluntárias, pois os próprios cidadãos seriam incapazes de vislumbrar o pagamento de impostos e contribuições como diretamente vantajosos para si.76




    Quando nenhum desses recursos – benefícios exclusivos ou coerção – é utilizado, o único resultado possível seria a desmobilização. É o que ocorre com segmentos amplos da sociedade, desorganizados por natureza. Olson ilustra essa tendência com o caso dos consumidores genericamente considerados, que não conseguem fazem lobby para preços mais competitivos, bem como os contribuintes em geral, que não se organizam para promover uma tributação efetivamente redistributiva de renda e que desonere a massa de pagadores.77




    A lógica da ação coletiva apenas não seria aplicável em grupos com objetivos não econômicos. A ressalva é feita em face de grupos com interesses políticos, religiosos e filantrópicos, os quais fugiriam da aplicação da racionalidade maximizadora. Nessas hipóteses, o motivo para integrar o grupo não se daria tanto a partir de um cálculo custo-benefício, mas levaria em consideração um conjunto de crenças e de formas de satisfação pessoal que fogem ao padrão individualista. As relações entre os propósitos e os interesses do indivíduo e da organização podem ser tão variadas que Olson preferiu por afastá-las da análise.78




    1.5 O pluralismo de Robert Dahl




    Após o duro golpe da teoria olsoniana, a importância dos grupos para a teoria da democracia seria retomada por Robert Dahl e sua escola pluralista. Tomando em consideração as críticas da rational choice, Dahl compreende que a formação de grupos de interesses não seria um evento natural ou espontâneo nas sociedades políticas, mas algo verdadeiramente desejável a todos eles. Haveria, portanto, uma separação entre a dimensão ideal ou normativa da democracia, vinculada a seu dever ser; e uma dimensão real ou descritiva, referente à análise do ser social concreto. A primeira serviria como horizonte para a segunda.79




    Nesse sentido, para avaliar os níveis de democratização política e quanto cada sociedade se aproxima do espectro ideal, Dahl estabeleceu dois eixos fixos: (i) a competição pública, ou contestação política; e (ii) o acesso ao voto e aos cargos de poder, ou direito de participação. No cúmulo combinado desses dois eixos, estaria a denominada poliarquia, expressão de nível ótimo nas democracias concretas; ao passo em que a completa negação desses elementos constitui uma hegemonia fechada.80




    Nos tipos ideais intermediários – quando apenas um dos valores é realizado, e o outro totalmente suprimido – haveria uma deformação no arranjo institucional, com a constituição de ao menos dois regimes indesejáveis:




    as oligarquias competitivas, no caso de pleno desenvolvimento da competição pública e supressão do princípio inclusivo; e as hegemonias inclusivas, na hipótese avessa, de plena participação política e obstáculo à competição pública.81




    Dessa forma, embora todos os regimes políticos possam encontrar um eventual equilíbrio entre os grupos que os constituem, isso não permite concluir que tal equilíbrio seja justo. Diferentemente do que sustentava Truman, a respeito da natural homeostase do sistema republicano, para Dahl, a estabilidade política poderia traduzir uma super-representação de grupos privilegiados e a sub/não representação de minorias.82




    Portanto, ambas as dimensões são essenciais para a democracia e, quando convergentes, produzem um movimento político virtuoso com vantagens reais aos indivíduos. O resultado seria um ambiente plural, com renovação de lideranças políticas, incremento da politização do eleitorado, bem como uma maior representatividade dos governantes às preferências dos cidadãos e à garantia das liberdades políticas. Conforme se aproximam da poliarquia, os sistemas de governo tendem a limitar o autoritarismo e rejeitar o uso injustificado da força: quanto mais próximos do horizonte ideal, mais distantes do terror despótico.83




    Isso se deve à definição de democracia adotada por Dahl. Para ele, um sistema democrático é aquele que tenha como característica ser quase inteiramente (ou inteiramente, para a poliarquia) responsivo aos cidadãos. Nesse caso, todos os participantes da comunidade política deveriam ter oportunidades plenas de formular suas preferências, expressá-las aos demais membros, além de serem efetivamente levados em consideração na ação governamental.84




    Para Dahl, o desenvolvimento de determinadas instituições marcaria a inclinação de hegemonias em direção à poliarquia, com o acréscimo de grupos cujas visões devem ser tomadas em consideração na escolha política.85 A democratização, assim, seria um processo ascendente de expansão dos direitos de participação e contestação política, de tal modo que a tomada de decisão considerasse a alternativa preferida pela maior parte dos cidadãos.86




    Tendo em vista que o conflito seria marca natural desse estado de democracia otimizada, um dos fatores habilitadores da poliarquia seria o conjunto de custos de tolerância e supressão dos opositores. Na medida em que os custos de supressão de um competidor fossem suficientemente altos, melhor seria para o governo tolerar a oposição em vez de arcar com o desgaste da eliminação. Por sua vez, o respeito a visões dissonantes potencializaria a abertura para um regime competitivo, enfraquecendo as forças hegemônicas (custos de tolerância). Em outras palavras, por mais que a tolerância à oposição implique um desgaste no comando político, a eliminação dos grupos antagonistas traria um custo ainda maior para a legitimidade do governo. Numa poliarquia, ambos os custos se compensariam.87




    Assim, conclui o professor de New Haven que “as condições que proporcionam um alto grau de segurança mútua para o governo e as oposições tenderiam a gerar e preservar oportunidades mais amplas para as oposições contestarem a conduta do governo”.88




    O fato de, em regimes poliárquicos, haver mais tolerância perante a oposição já ilustra por que razão Dahl se posiciona como um pluralista. Com efeito, a poliarquia não é um fim em si mesmo, mas um sistema de garantia de direitos fundamentais. O acréscimo nos custos de supressão de opositores, por exemplo, possibilitaria o exercício da liberdade de manifestação sem temor de represálias governamentais, o acesso à informação independente, o voto secreto e periódico em disputas eleitorais competitivas, bem como o direito à liberdade de associação e de formação de organizações.89




    Por seu turno, a ampla participação política provocaria uma alternância na composição de cargos públicos, com mais representatividade de minorias. Isso teria ocorrido ao longo de todo o século XX, conforme o sufrágio se estendeu a diferentes camadas sociais, até atingir a universalidade em inúmeras democracias. “Na medida em que novos grupos obtêm o sufrágio, candidatos com características sociais mais próximas às camadas recém-incorporadas ganham uma fatia maior dos cargos eletivos”.90 Como resultado, demandas vinculadas a diferentes estratos sociais passariam a se incorporar à agenda política e ganhar prioridade no endereçamento das políticas públicas, concluiria Robert Dahl.91




    Ademais, a poliarquia teria vocação para ampliar sistemas de governo inclusivos, com mais apoio de grupos da sociedade civil. Quanto maiores as oportunidades de se expressar e se organizar civilmente, maior seria a variedade de interesses passíveis de representação. Um regime poliárquico abarcaria um número e uma variedade de preferências representadas na atividade política maiores que um regime misto, o qual, por sua vez, incorporaria mais interesses que uma hegemonia.




    O olhar panorâmico pela genealogia da teoria de grupos possibilita compreender a mudança valorativa e deontológica sobre do governo plural. N’O Federalista nº 10, publicado em 1787, James Madison demonstrou forte inquietação sobre os perigos das ditas facções.92 Por sua vez, na virada para o século XX, Arthur Bentley inaugurou a escola pluralista, alçando os grupos de interesse à condição de objeto primevo da Ciência Política. Sem lhes imprimir a pecha de desvio moral do republicanismo, Bentley neutralizou os grupos como um dado natural das sociedades modernas: “todo o fenômeno governamental é um fenômeno de grupos se pressionando e se formando a partir de outros grupos”.93 Na sequência, o discípulo David Truman continuou a abordagem de grupos, porém, para refutar a naturalidade das agremiações e acrescentar um novo objeto ao estudo, qual seja, o equilíbrio das forças políticas. Segundo Truman, a mobilização social existiria sempre em estado latente, até que mudanças no cenário político provocassem uma real organização de grupos. Diferentemente de Madison, os estudos pluralistas concluiriam que o conflito de grupos tenderia a um eventual equilíbrio, e não à ruína da república.94




    A lógica ação coletiva foi reconfigurada após a crítica de Mancur Olson. Para o autor da rational choice, apenas pequenas aglomerações poderiam ser verdadeiramente eficientes, bastando o interesse dos membros para funcionarem com espontaneidade. Por outro lado, grandes grupos precisariam aplicar instrumentos coercitivos, ou benesses exclusivas, para que houvesse, de fato, engajamento de todos, sem estímulo a free-riders.95




    Por fim, Robert Dahl se apresentou com um defensor dos regimes pluralistas, expressos em seu tipo ideal de democracia, denominado poliarquia. Já em um vértice diametralmente oposto ao pensamento de James Madison, para o professor de New Haven, os grupos ocupariam função fundamental de freios e contrapesos (checks and balances) sociais perante as autoridades. Em um regime pluralista, o poder central estaria mitigado pela variedade de preferências políticas e pela ação de inúmeros grupos de interesse, sem que fosse possível identificar um único corpo governante. Nessa compreensão, o triunfo da democracia estaria, justamente, na maior participação política.96
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